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EMENTA 

MERCADORIA –––– ENTRADA E SAÍDA DESACOBERTADA - 
LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - Constatado, mediante le vantamento 
quantitativo, que a Autuada promoveu entrada e deu saída a mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal. Irregularidades apuradas mediante 
procedimento idôneo, previsto no inciso III do art. 194, da Parte Geral do 
RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS, ICMS/ST, Multas de Revalidação 
capituladas no inciso II e § 2º, ambos do art. 56 e Multa Isolada capitulada no art. 
55, inciso II, alínea “a”, todos da Lei nº 6.763/75. Lançamento parcialmente 
procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação, mediante levantamento quantitativo, 
de que a Autuada promoveu, nos exercícios de 2008 e 2009, entrada e deu saída a 
mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. 

Exige-se ICMS, ICMS/ST, Multas de Revalidação previstas no inciso II e § 
2º, ambos do art. 56 e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II, alínea “a”, todos da 
Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 
representante legal, impugnação às fls. 281/287, contra a qual o Fisco se manifesta às 
fls. 1184/1211, reformulando o crédito tributário às fls. 1212/1380. 

Aberta vista para a Impugnante que reafirma suas contestações iniciais às 
fls. 1384/1386. 

O Fisco novamente se manifesta às fls. 1394/1395 pedindo pela procedência 
do lançamento. 

DECISÃO 

Das Preliminares 

Não encontra respaldo a alegação de nulidade do Auto de Infração por 
aplicação irregular da legislação sobre o tema, eis que a acusação fiscal é de entrada de 
mercadoria desacobertada de documento fiscal, uma vez que a Autuada emitiu 
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documento fiscal de saída de mercadoria sem que houvesse estoque suficiente para 
supri-la, e ainda de saída de mercadoria desacobertada, devido à apuração de 
quantidade em estoque superior àquela efetivamente existente, o que significa que a 
quantidade excedente saiu do estabelecimento sem documento fiscal.   

Ressalte-se, que o Auto de Infração descreve com precisão e clareza o fato 
que motivou a sua emissão e as circunstâncias em que foi praticado, cita expressamente 
os dispositivos legais infringidos e aqueles que cominam a respectiva penalidade, bem 
como demonstra os valores do crédito tributário exigido, tudo nos exatos termos dos 
incisos IV a VI do art. 89 do RPTA. 

A peça de defesa apresentada aborda todos os aspectos relacionados com a 
acusação fiscal, demonstrando que a Autuada compreendeu perfeitamente as infrações 
que lhe foram imputadas, delas se defendendo em sua plenitude. 

Não houve, portanto, qualquer cerceamento ao direito de defesa, aliás, a 
Autuada exerce o contraditório na medida em que aponta os erros na elaboração dos 
arquivos eletrônicos, mormente quanto à quantidade expressa nos documentos fiscais. 
Para isso, anexou, às fls. 297/1180,  relatórios com a listagem dos documentos fiscais 
de entrada e saída por produto indicado no levantamento quantitativo financeiro diário. 

Por outro lado, o fato do Sujeito Passivo discordar das acusações que lhe são 
imputadas não retira a presunção de legitimidade do lançamento. 

Assim sendo, considera-se improcedente a arguição prefacial de nulidade do 
auto pelo cerceamento de defesa, uma vez comprovada a disponibilização de acesso aos 
documentos, bem como a entrega ao Sujeito Passivo, do Auto de Infração e seus 
anexos, conforme documento de fls. 279. 

Destarte, inexistem os vícios arguidos, não havendo que se falar em 
nulidade, pelo que se afasta a preliminar suscitada. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre a constatação, mediante levantamento quantitativo 
financeiro diário, no período de 01/01/08 e 31/12/09, da ocorrência de entradas e saídas 
de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. 

Considerando-se a existência de mercadorias sujeitas e não sujeitas à 
tributação a título de substituição tributária, foram feitas exigências de ICMS, 
ICMS/ST, Multas de Revalidação previstas no inciso II e no § 2º, ambos do art. 56 da 
Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista na alínea “a” do inciso II do art. 55 do mesmo 
diploma legal, limitada nos termos do § 2º do art. 55 da Lei nº 6.763/75. 

Dessa forma, além do ICMS normal e substituição tributária foram exigidas 
as Multas de Revalidação no percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
imposto, nos termos do inciso II, e ainda no de 100% (cem por cento) do valor do 
imposto, com base no § 2º, ambos do art. 56 da Lei Estadual nº 6.763/75, in verbis: 

Art. 56.  Nos casos previstos no inciso III do 
artigo 53, serão os seguintes os valores das 
multas: 

(...) 
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II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 
observadas as hipóteses de reduções previstas nos 
§§ 9º e 10 do art. 53. 

(...) 

§ 2º  As multas serão cobradas em dobro, quando da 
ação fiscal, aplicando-se as reduções previstas no 
§ 9º do art. 53, na hipótese de crédito 
tributário: 

(...)    

III - por falta de pagamento do imposto, quando 
verificada a ocorrência de qualquer situação 
referida no inciso II do caput do art. 55, em se 
tratando de mercadoria sujeita a substituição 
tributária. 

Acrescida da Multa Isolada de 20% (vinte por cento) prevista na alínea “a” 
do inciso II do art. 55 da citada Lei nº 6.763/75: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 
transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 
depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 
na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 
por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 
20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este inciso 
forem apuradas pelo Fisco, com base exclusivamente 
em documentos e nos lançamentos efetuados na 
escrita comercial ou fiscal do contribuinte; 

E respeitado o limitador previsto no § 2º do art. 55 da Lei nº 6.763/75, que 
estabelece: 

§ 2º  Nas hipóteses dos incisos II, IV, XVI e XXIX 
do caput, observado, no que couber, o disposto no 
§ 3° deste artigo, a multa fica limitada a duas 
vezes e meia o valor do imposto incidente na 
operação ou prestação, não podendo ser inferior a 
15% (quinze por cento) do valor da operação ou da 
prestação, inclusive quando amparada por isenção 
ou não incidência. 

Em relação às mercadorias sujeitas à tributação a título de substituição 
tributária o Fisco procedeu da seguinte forma: 

- ENTRADAS DESACOBERTADAS: separou os cálculos relativos às 
operações próprias e sujeitas à substituição tributária (vide cálculos do crédito tributário 
às fls. 106/118) exigindo ICMS/ST, Multa de Revalidação prevista no inciso II c/c § 2º 
do art. 56 (100%) e Multa Isolada prevista na alínea “a” do inciso II do art. 55, ambos 
da Lei nº 6.763/75. 
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- SAÍDAS DESACOBERTADAS: exigida apenas a Multa Isolada prevista 
na alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75.   

Em relação às mercadorias sujeitas à tributação normal, assim procedeu o 
Fisco: 

- ENTRADAS DESACOBERTADAS: exigido apenas Multa Isolada 
prevista na alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75. 

- SAÍDAS DESACOBERTADAS: exigências de ICMS, Multa de 
Revalidação prevista no inciso II do art. 56 (50%) e Multa Isolada prevista na alínea “a” 
do inciso II do art. 55, ambos da Lei nº 6.763/75 

O Levantamento Quantitativo Financeiro Diário (LEQFID), elaborado pelo 
Fisco, representa de forma exata, completa e total toda a movimentação física das 
mercadorias, objeto do levantamento, comercializadas pela Contribuinte no período de 
01/04/08 a 31/12/09, tendo como base as informações fornecidas pela própria Autuada: 
arquivo eletrônico contendo as notas fiscais de entrada e de saída, além dos valores de 
estoque no início e no final de cada um dos exercícios disponibilizados nas cópias dos 
Livros Registro de Inventário (fls. 120/267). 

O levantamento quantitativo financeiro diário é procedimento tecnicamente 
idôneo utilizado pelo Fisco para apuração das operações e prestações realizadas pela 
Contribuinte, nos termos do art. 194, III do RICMS/02. 

Art. 194 - Para apuração das operações ou das 
prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 
tecnicamente idôneos, tais como: 

(...) 

III - levantamento quantitativo-financeiro; 

Consiste, tal levantamento, em uma simples operação matemática de soma e 
subtração, onde o resultado é inquestionável. 

O programa apura, diariamente, a partir do estoque inicial, das entradas e 
das saídas de determinada mercadoria, o estoque final, que será transferido para o dia 
seguinte. 

Observando-se a dinâmica diária do levantamento, pode-se constatar 
ENTRADAS DESACOBERTADAS se houver venda de mercadorias sem que haja 
estoque suficiente para tal. No levantamento, essa ocorrência é representada pela sigla 
SSE (saída sem estoque). 

Já no caso de ESTOQUES e SAÍDAS DESACOBERTADAS, tais 
ocorrências são constatadas ao final do levantamento quando é apresentado o 
RESUMO, fazendo-se a comparação do estoque inicial mais as entradas com o estoque 
final e as saídas. No caso em questão, foram constatadas somente saídas 
desacobertadas. 

Cabe à Impugnante, de forma específica, apresentar as eventuais diferenças 
e/ou erros que entenda haver no levantamento para que o Fisco, caso os acate, promova 
as devidas correções. 
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E resta provado esse exercício de direito ao ser considerado, pelo Fisco, o 
levantamento com as correções carreadas aos autos pela Impugnante, às fls. 297/1180, 
originando a reformulação do crédito tributário de fls. 1212/1380, encerrando o que 
poderia haver de pendência no LQFD efetuado. Importante destacar que a reformulação 
do crédito tributário só foi necessária em virtude de incorreções nos arquivos 
eletrônicos transmitidos pela Contribuinte à SEF/MG. 

Relativamente ao ICMS/ST e à Margem de Valor Agregado – MVA, 
combatidos com alegações de inconstitucionalidade, apesar de pautadas fora da 
competência legal desta Instituição, cumpre tecer alguns esclarecimentos. 

Há de se destacar, que a substituição tributária é uma técnica de arrecadação 
prevista pelo art. 150, § 7º da Constituição Federal e pelo art. 6º da LC nº 87/96, na qual 
o contribuinte substituto não apenas recolhe o tributo por ele devido, mas também 
antecipa o montante relativo à operação subsequente.  

Assim vem disposto na Carta Magna: 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de 
obrigação tributária a condição de responsável 
pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição 
da quantia paga, caso não se realize o fato 
gerador presumido. 

E na Lei Complementar: 

Art. 6º - Lei estadual poderá atribuir a 
contribuinte do imposto ou a depositário a 
qualquer título a responsabilidade pelo seu 
pagamento, hipótese em que assumirá a condição de 
substituto tributário.  

§ 1º A responsabilidade poderá ser atribuída em 
relação ao imposto incidente sobre uma ou mais 
operações ou prestações, sejam antecedentes, 
concomitantes ou subseqüentes, inclusive ao valor 
decorrente da diferença entre alíquotas interna e 
interestadual nas operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final 
localizado em outro Estado, que seja contribuinte 
do imposto. 

§ 2º A atribuição de responsabilidade dar-se-á em 
relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 
em lei de cada Estado.  

Prescrevendo a Lei Estadual nº 6.763/75, o seguinte: 

 Art. 22.  Ocorre a substituição tributária, 
quando o recolhimento do imposto devido pelo: 

I - alienante ou remetente da mercadoria ou pelo 
prestador de serviços de transporte e comunicação 
ficar sob a responsabilidade do adquirente ou do 
destinatário da mercadoria, ou do destinatário ou 
do usuário do serviço; 
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II - adquirente ou destinatário da mercadoria 
pelas operações subseqüentes, ficar sob a 
responsabilidade do alienante ou do remetente da 
mercadoria; 

III - adquirente ou destinatário da mercadoria, 
ainda que não contribuinte, pela entrada ou 
recebimento para uso, consumo ou ativo 
imobilizado, ficar sob a responsabilidade do 
alienante ou do remetente da mercadoria; 

(...) 

§ 18.  Nas hipóteses em que fique atribuída ao 
alienante ou remetente a condição de contribuinte 
substituto, não ocorrendo a retenção ou ocorrendo 
retenção a menor do imposto, a responsabilidade 
pelo imposto devido a título de substituição 
tributária caberá ao estabelecimento destinatário 
neste Estado. 

§ 19.  Nas hipóteses do § 18 deste artigo, 
independentemente de favores fiscais ou de regime 
de recolhimento, o estabelecimento varejista será 
responsável pelo recolhimento da parcela devida ao 
Estado. 

§ 20.  A responsabilidade prevista nos §§ 18 e 19 
deste artigo será atribuída ao destinatário da 
mercadoria desacompanhada do comprovante de 
recolhimento do imposto, nos casos em que a 
legislação determine que seu vencimento ocorra na 
data de saída da mercadoria. 

No presente caso, imperioso destacar do acima exposto, que, no regime da 
substituição tributária, o estabelecimento que adquire a mercadoria sem a retenção e/ou 
recolhimento do tributo, figura como contribuinte na relação tributária, embora o fato 
gerador seja realizado por outro estabelecimento. Para tanto, vale trazer, à colação, 
parte do Acórdão n° 17.869/08/2ª, deste Conselho de Contribuintes:  

ORA, PARA A COMPREENSÃO DO EXATO SIGNIFICADO DO 
COMANDO NORMATIVO ACIMA DESCRITO, E PARA O 
CORRETO ENTENDIMENTO DA SUJEIÇÃO PASSIVA, 
INCLUSIVE A ANÁLISE DA SUA LEGITIMIDADE, O APOIO DA 
DOUTRINA É IMPORTANTE, E, ATUALMENTE, A MELHOR 
DOUTRINA DE SACHA CALMON, MIZABEL DERZI, ZELMO 
DENARI, JOHNSON NOGUEIRA, DENTRE OUTROS, NÃO 
DISCREPA, ENTENDENDO, QUE NA SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA PARA FRENTE NÃO HÁ RETENÇÃO DE IMPOSTO. 
A OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA NASCE DIRETAMENTE PARA O 
SUBSTITUTO, RESPONDENDO ESTE POR OBRIGAÇÃO 
PRÓPRIA, DE FATO GERADOR ALHEIO.  ASSIM, A SUJEIÇÃO 
PASSIVA É DIRETA. VALE-SE DA DOUTRINA DO  PROF. SACHA  
CALMON, QUE EM VÁRIOS ESCRITOS TEM AFIRMADO,  COM 
SUPORTE NA TEORIA DA NORMA JURÍDICA E DE SUA 
TÉCNICA DE IMPUTAÇÃO, PARA EXPLICAR A SUJEIÇÃO 
PASSIVA POR SUBSTITUIÇÃO, NOS SEGUINTES TERMOS:  

NORMA  

HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA TENDO NO ASPECTO PESSOAL “A”  
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CONSEQÜÊNCIA JURÍDICA TENDO POR SUJEITO PASSIVO “B”  

“DE VER, E ISSO É FUNDAMENTAL QUE A PESSOA 
DESIGNADA NA LEI COMO “REALIZADORA” DA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA  (FATO GERADOR) É DIVERSA DA QUE, NA 
CONSEQÜÊNCIA DA NORMA, APARECE DESIGNADA COMO 
SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. ENTÃO, JURIDICAMENTE, 
B É SUJEITO PASSIVO DIRETO. ELE NÃO PAGA DÍVIDA ALHEIA. 
PAGA DÍVIDA PRÓPRIA. APENAS NÃO REALIZOU O FATO 
GERADOR. [...]”. (COMENTÁRIOS AO CTN, PÁG. 292-293). O 
PROF. WERTHER BOTELHO TAMBÉM SE ALINHA À CORRENTE 
DOUTRINÁRIA ACIMA. PARA ELE A RESPONSABILIDADE POR 
SUBSTITUIÇÃO É A SEGUNDA HIPÓTESE DE SUJEIÇÃO 
PASSIVA DIRETA, OBSERVANDO, AINDA, QUE EMBORA O 
SUJEITO PASSIVO PREVISTO PELA NORMA NÃO REALIZE O 
FATO GERADOR, A OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA SURGE 
DIRETAMENTE PARA A PESSOA QUE SUBSTITUI O 
CONTRIBUINTE  (CURSO DE  DIREITO TRIBUTÁRIO, PÁG. 198-
201).  

Desse modo, em decorrência da sua condição de contribuinte do ICMS/ST, 
em função da movimentação de mercadoria sujeita a esta modalidade de tributação, é 
que, à Autuada, foi imputada a cobrança, na forma da legislação mineira vigente. 

Quanto à arguição da inconstitucionalidade da MVA, abster-se-á de abordar 
o assunto, uma vez não ter sido utilizada no trabalho em apreço, além de matéria à 
margem da apreciação desta Casa. 

Por fim, não procedem as alegações de aplicação cumulativa das multas, sua 
caracterização como confiscatórias e instituidoras dos efeitos chamados “bis in idem”, 
na forma que passamos a expor. 

As multas foram exigidas na forma da legislação tributária estadual, sendo 
cobradas conforme a natureza da infração cometida. Percebe-se que tais penalidades 
possuem naturezas distintas e têm como referência valores diversos. A multa de 
revalidação refere-se a descumprimento de obrigação principal exigida em razão do não 
recolhimento do imposto não recolhido no todo ou em parte, enquanto que a multa 
isolada aplica-se sobre descumprimento de obrigação acessória. 

Segundo o entendimento exarado pela Coordenação do Sistema de 
Tributação da então Secretaria da Receita Federal no Parecer Normativo nº 61/79, 
“punitiva é aquela penalidade que se funda no interesse público de punir o 
inadimplente. É a multa proposta por ocasião do lançamento. É aquela mesma cuja 
aplicação é excluída pela denúncia espontânea a que se refere o art. 138 do Código 
Tributário Nacional - CTN, onde o arrependimento oportuno e formal da infração faz 
cessar o motivo de punir”. 

Por outro lado, a multa de natureza compensatória destina-se, diversamente, 
não a afligir o infrator, mas a compensar o sujeito ativo pelo prejuízo suportado em 
virtude do atraso no pagamento que lhe era devido. É penalidade de caráter civil, posto 
que comparável à indenização prevista no direito civil. Em decorrência disso, nem a 
própria denúncia espontânea é capaz de excluir a responsabilidade por esses 
acréscimos, via de regra, chamados moratórios. 
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Nesse sentido é o entendimento de abalizada doutrina.  

Para Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado por Misabel 
Derzi, 11ª ed., p. 759), as penalidades compreendem as infrações, relativas ao 
descumprimento do dever de pagar o tributo tempestivamente e as infrações apuradas 
em autuações, de qualquer natureza (multas moratórias ou de revalidação) e as 
infrações aos deveres de fazer ou não fazer, chamados acessórios (às quais se cominam 
multas específicas).  

Na lição de RICARDO LOBO TORRES (in Curso de Direito Financeiro e 
Tributário, 6ª ed., p. 277-278):  

"As penalidades pecuniárias e as multas fiscais não se 
confundem juridicamente com o tributo. A penalidade 
pecuniária, embora prestação compulsória, tem a finalidade 
de garantir a inteireza da ordem jurídica tributária contra a 
prática de ilícitos, sendo destituída de qualquer intenção de 
contribuir para as despesas do Estado. O tributo, ao 
contrário, é o ingresso que se define primordialmente como 
destinado a atender às despesas essenciais do Estado, 
cobrado com fundamento nos princípios da capacidade 
contributiva e do custo/benefício."  

O Professor Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, 2002, p. 
417), ao discorrer sobre ilicitude e sanção tributária, destaca que: 

“ilícito administrativo tributário é o comportamento que 
implica inobservância de norma tributária. Implica 
inadimplemento de obrigação tributária, seja principal ou 
acessória”. 

“Sanção é o meio de que se vale a ordem jurídica para 
desestimular o comportamento ilícito. Pode limitar-se a 
compelir o responsável pela inobservância da norma ao 
cumprimento de seu dever, e pode consistir num castigo, 
numa penalidade a este cominada”. 

"Não resta dúvida de que as sanções tributárias não podem ser 
insignificantes, de modo que percam seu aspecto repressivo ou preventivo de coibição 
de ilícito. (...)."(DERZI, Misabel Abreu Machado. Notas ao livro Direito tributário 
brasileiro, de Aliomar Baleeiro. 11. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 863).  

"As penalidades são postas para desencorajar o inadimplemento das 
obrigações tributárias" (CALMON, Sacha, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, 
1999, p. 696).  

O Estado somente tem condições de cumprir as suas finalidades sociais se 
tiver orçamento, o que se consegue via tributos e, assim, o meio coercitivo para obrigar 
o contribuinte ao implemento de suas obrigações constitui forma válida para a 
consecução de suas finalidades.  

O desembargador Orlando de Carvalho define, com precisão, a multa de 
revalidação:  

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A MULTA DE REVALIDAÇÃO 
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APLICADA, COM PREVISÃO LEGAL EXPRESSA NA LEI ESTADUAL Nº 
6.763/75, DECORRE UNICAMENTE DA AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
TEMPESTIVO DO TRIBUTO, CONSTITUINDO INSTRUMENTO QUE A LEI 
COLOCA À DISPOSIÇÃO DO FISCO, QUANDO O CONTRIBUINTE É 
COMPELIDO A PAGAR O TRIBUTO, PORQUE NÃO O FIZERA 
VOLUNTARIAMENTE, A TEMPO E MODO. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 
1.0027.97.013646- 4/002 - RELATOR: EXMO. SR. DES. ORLANDO 
CARVALHO) 

Dessa forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 
integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com a 
multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, portanto, 
foi aplicada corretamente no presente caso. 

Resta claro que não configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa de 
revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 
repressivo à pratica de sonegação, não tendo, em absoluto, caráter de confisco, 
tratando-se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a 
coibir a inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) na Apelação Cível n° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA SELIC. 1- A MULTA DE 
REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO DE TRIBUTO COM NATUREZA DE 
CONFISCO, DADO O SEU CARÁTER DE PENALIDADE, COM FUNÇÃO 
REPRESSIVA, PELO NÃO PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, 
E PREVENTIVA, PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO 
CONTRIBUINTE DE NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA 
SELIC PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS 
CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
PAGOS COM ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI ESTADUAL Nº 
63/1975, COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 
10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO 
INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI 
FEDERAL Nº 9.250/1995.  

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 
também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, conforme se depreende da 
leitura da Apelação Cível nº 1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE REVALIDAÇÃO - 
EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75 - MEIO DE 
COERÇÃO - REPRESSÃO À SONEGAÇÃO - 
CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM A 
FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
CONTRA A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS E INADIMPLEMENTO E NÃO SE 
CONFUNDE COM A MULTA MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU 
MESMO COM A MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE 
CÁLCULO DA MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, 
PERMITE A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR 
REAL DA MESMA.  
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA DE 
SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA ESTADO 
MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA MARIANO LTDA. - 
RELATORA: EXMª. SRª. DESª. VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE. 

Diante disso, não se vislumbra a ocorrência do bis in idem apontado pela 
defesa em relação às penalidades exigidas pelo Fisco. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 
legislação tributária deste Estado, não competindo ao órgão julgador administrativo 
negar aplicação de dispositivo legal, nos termos do art. 110, inciso I do RPTA. 

Caracterizada a infringência à legislação tributária, estando corretamente 
demonstradas as exigências do tributo cominado pelas suas respectivas multas, dentro 
das normas e valores previstos, tendo sido o crédito tributário regularmente formalizado 
e a Impugnante não ter apresentado nenhuma prova capaz de ilidir o feito fiscal, 
legítimo se torna o lançamento em exame. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 
mérito, também à unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento nos 
termos da reformulação efetuada pelo Fisco às fls. 1212/1380. Participaram do 
julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Orias Batista Freitas e René de 
Oliveira e Sousa Júnior. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2012. 

Luciana Mundim de Mattos Paixão 
Presidente / Revisora 

Eduardo de Souza Assis 
Relator 
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